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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BRASAL INCORPORACOES S/A
OUTRO NOME : BRASAL INCORPORACOES E CONSTRUCOES DE IMOVEIS 

LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF029370

LEONARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF037069
HILDEGARDO SANTOS ARAÚJO NETO - DF044542
ISABELLA KAROLINA DE MATOS MARIZ - DF044905
BEATRIZ CADORE MARTINS SILVA - DF056374
RAFAEL CAPUTO BASTOS SERRA - DF065384

AGRAVADO : ANDERSON EVANGELISTA SILVA
ADVOGADOS : ALISSON EVANGELISTA SILVA - DF023457

ÁLEFE EVANGELISTA SILVA - DF046372
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
DEPÓSITO JUDICIAL. GARANTIA DO JUÍZO. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 523, § 1º, 
CPC/2015. ACÓRDÃO EM PERFEITA HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com o entendimento desta Corte “no 
sentido de que o pagamento constante do art. 523, § 1º, do NCPC deve ser interpretado de 
forma restritiva, isto é, somente é considerada como pagamento a hipótese na qual o devedor 
deposita em juízo a quantia devida sem condicionar o seu levantamento à discussão do débito 
em sede de impugnação do cumprimento de sentença, não havendo que se falar em 
afastamento da multa quando o depósito se deu a título de garantia do juízo” (AgInt no AREsp 
n. 2.125.949/GO, relator o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 
23/11/2023.). Incide, no ponto, o óbice da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 

Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
DEPÓSITO JUDICIAL. GARANTIA DO JUÍZO. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 523, § 1º, 
CPC/2015. ACÓRDÃO EM PERFEITA HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com o entendimento desta Corte “no 
sentido de que o pagamento constante do art. 523, § 1º, do NCPC deve ser interpretado de 
forma restritiva, isto é, somente é considerada como pagamento a hipótese na qual o devedor 
deposita em juízo a quantia devida sem condicionar o seu levantamento à discussão do débito 
em sede de impugnação do cumprimento de sentença, não havendo que se falar em 
afastamento da multa quando o depósito se deu a título de garantia do juízo” (AgInt no AREsp 
n. 2.125.949/GO, relator o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 
23/11/2023.). Incide, no ponto, o óbice da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por BRASAL INCORPORAÇÕES S.A. 
contra decisão monocrática proferida por esta relatoria nos termos da seguinte ementa 
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(e-STJ, fl. 387):
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
DEPÓSITO JUDICIAL. GARANTIA DO JUÍZO. INCIDÊNCIA DA MULTA DO 
ART. 523, § 1º, CPC/2015. ACÓRDÃO EM PERFEITA HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 396-406), a agravante alega ofensa aos arts. 
489, § 1º, I e IV. e 1.022, II, do CPC/2015, sob o argumento de que houve omissão e 
vício de fundamentação no acórdão recorrido “referente ao exame da finalidade do 
depósito e dos efeitos de elisão da mora, no que diz respeito à incidência de multa e 
honorários de 10% (dez por cento) do cumprimento de sentença” (e-STJ, fl. 398).

Aponta violação ao art. 523 do CPC/2015, tendo em vista que as 
penalidades não podem incidir sobre o valor anteriormente depositado, a título de 
pagamento.

Pleiteia a reforma da decisão agravada.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 410).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela insurgente não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal.

A agravante sustenta que ficou configurada a negativa de prestação 
jurisdicional, porquanto o colegiado local não se manifestou sobre a finalidade do 
depósito efetuado.

No entanto, conforme registrado na decisão agravada, constata-se que o 
acórdão recorrido resolveu satisfatoriamente todas as questões submetidas à 
apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia – tendo 
apresentado os motivos pelos quais reconheceu que o depósito prévio foi realizado 
para fins de garantir o juízo – sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou 
omissão com relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um 
diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

Essa é a conclusão que se depreende do que ficou registrado no acórdão 
recorrido (e-STJ, fl. 268-269 – sem grifo no original):

 
O ponto fulcral da controvérsia consiste em definir se o depósito prévio, 
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realizado pelo devedor antes da instauração da fase de cumprimento de 
sentença e com a finalidade de garantir o juízo, deveria ser decotado pelo 
credor quando requereu o cumprimento de sentença.
Após o julgamento dos recursos de apelação por este colegiado, a BRASAL 
interpôs recurso especial e, simultaneamente depositou em juízo o valor que 
entendia devido segundo seus próprios cálculos.
Na oportunidade, assim se manifestou:
“1- A Agravante junta aos autos depósito garantidor, com o intuito de elidir 
eventuais incidências legais decorrentes da obrigação fixada na presente 
demanda.
2- Insta destacar que o depósito realizado não importa em anuência aos 
termos impugnados nas r. decisões, mas tão somente com o intuito de 
garantir o juízo, após o trânsito em julgado da presente demanda, na remota 
hipóteses de manutenção da r. sentença atacada.
3- Cumpre destacar que o Egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal já 
possui o entendimento de que o depósito judicial, ainda como forma de 
garantia do juízo, interrompe a incidência de juros de mora.”(Grifei)
Consoante se verifica da manifestação expressa da devedora, seu 
depósito não objetivava o pagamento, mas mera garantia do juízo e 
com o propósito específico de elidir os efeitos da mora.
Lado outro, a teor do art. 524, do Código de Processo Civil, constitui ônus do 
credor instruir o requerimento de cumprimento de sentença com o 
demonstrativo discriminado e atualizado do débito.
Assim, uma vez que não houve qualquer pagamento por parte do 
devedor, mas mero depósito para garantir o juízo e com o propósito de 
elidir a mora, é forçoso concluir que esse montante em nenhum 
momento estava disponível ao credor. Por conseguinte, não havia razão 
para qualquer abatimento naquela importância do pedido inicial. Mas ao 
contrário, no prazo para o pagamento, cabia ao devedor manifestar se 
desejava a conversão do depósito em pagamento ou se pretendia saldar sua 
obrigação de outra forma.
Em síntese, o depósito realizado exclusivamente para fins de garantia do 
juízo não constitui pagamento, (…)
Sendo assim, não se constata qualquer excesso de execução, se não houve 
depósito com a finalidade de pagamento, logo o credor estava desobrigado 
de abater importância retratada no seu título.

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos suscitados pela parte em embargos declaratórios, 
cuja rejeição, em tais condições, não implica contrariedade ao art. 1.022, I e II, do 
CPC/2015.

Cabe ressaltar, nesse contexto, "que o teor do art. 489, § 1º, inc. IV, do 
CPC/2015, ao dispor que 'não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, 
seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não enfrentar todos os argumentos 
deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 
julgador', não significa que o julgador tenha que enfrentar todos os argumentos trazidos 
pelas partes, mas, sim, aqueles levantados que sejam capazes de, em tese, negar a 
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conclusão adotada pelo julgador" (EDcl nos EREsp 1.523.744/RS, Rel. o Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, julgado em 07/10/2020, DJe 28/10/2020).

Assim, tendo o Tribunal de origem decidido de modo claro e fundamentado, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 
hipótese, inexistem vícios suscetíveis de correção por meio dos embargos de 
declaração apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido contrariamente à 
pretensão da parte.

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIACOMPLEMENTAR. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÕES. PRAZO DE PRESCRIÇÃOTRIENAL. 
INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DO PRAZO GERAL DECENAL. 
IMPUGNAÇÃODA SÚMULA 568 DO STJ. PRECEDENTES ANTERIORES 
AOS MENCIONADOS NA DECISÃOAGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃODO ART. 1.022 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SOLUÇÃO INTEGRAL DA LIDE. 
AUSÊNCIADE VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA7 DO 
STJ.PREJUDICIALIDADE.(...)
5. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao 
art.1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 
entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida 
à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte. 
Precedentes.
6. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
7. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
8. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial são inadmissíveis.
9. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes do STJ.
10. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.748.394/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022.)

Outrossim, o entendimento desta Corte firmou-se “no sentido de que o 
pagamento constante do art. 523, § 1º, do NCPC deve ser interpretado de forma 
restritiva, isto é, somente é considerada como pagamento a hipótese na qual o devedor 
deposita em juízo a quantia devida sem condicionar o seu levantamento à discussão do 
débito em sede de impugnação do cumprimento de sentença, não havendo que se falar 
em afastamento da multa quando o depósito se deu a título de garantia do juízo” (AgInt 
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no AREsp n. 2.125.949/GO, relator o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
20/11/2023, DJe de 23/11/2023.)

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DEPÓSITO DO VALOR E 
APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO. MULTA E HONORÁRIOS. 
INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO 
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA N.º 568 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.1.
É notória a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que não 
cabe recurso especial por eventual ofensa a dispositivo constitucional ou 
qualquer ato normativo que não se enquadre no conceito de lei federal.
2. O aresto combatido foi proferido de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, no sentido de que o pagamento constante do art. 523, § 1º, do NCPC 
deve ser interpretado de forma restritiva, isto é, somente é considerada como 
pagamento a hipótese na qual o devedor deposita em juízo a quantia devida 
sem condicionar o seu levantamento à discussão do débito em sede de 
impugnação do cumprimento de sentença, não havendo que se falar em 
afastamento da multa quando o depósito se deu a título de garantia do juízo. 
Incidência da Súmula n.º 568 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.418.968/SE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

Na hipótese dos autos, a insurgente manifestou-se expressamente quanto à 
finalidade do depósito para garantia do juízo, com o objetivo específico de elidir os 
efeitos da mora. Portanto, não há afastar a incidência das penalidades prevista no art. 
523, § 1º, do CPC/2015.

Desse modo, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a 
decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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HILDEGARDO SANTOS ARAÚJO NETO - DF044542
ISABELLA KAROLINA DE MATOS MARIZ - DF044905
BEATRIZ CADORE MARTINS SILVA - DF056374
RAFAEL CAPUTO BASTOS SERRA - DF065384

AGRAVADO : ANDERSON EVANGELISTA SILVA
ADVOGADOS : ALISSON EVANGELISTA SILVA - DF023457

ÁLEFE EVANGELISTA SILVA - DF046372

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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